
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.804.050 - RS (2019/0075945-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARCELO CAETANO MANENTE 
ADVOGADO : LUÍS FELIPE DA SILVA ARAI  - SP357318 
RECORRIDO : CONSELHO REG DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADO : MAURO AUGUSTO DA SILVA FERRETTO E OUTRO(S) - 

RS072481 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE. REGISTRO PROFISSIONAL. CONCLUSÃO 
DO CURSO ANTERIOR À ALTERAÇÃO DO DECRETO-LEI 
9.295/1946 PELA LEI 12.249/2010. DESNECESSIDADE DE EXAME 
DE SUFICIÊNCIA. 
1. De acordo com o entendimento do STJ, "o exame de suficiência, 
criado pela  Lei 12.249/2010, será exigido dos técnicos em contabilidade 
que  completarem o curso após sua vigência. Tais profissionais não estão 
sujeitos  à  regra de transição prevista no art. 12, § 2º, do referido 
diploma." (AgInt no AREsp 950.664/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15/12/2016).
2. In casu, conforme se depreende da leitura do aresto hostilizado, o 
recorrente concluiu o curso de Técnico em Contabilidade no ano de 
1992, data anterior à vigência da Lei 12.249/2010, razão pela qual não se 
exige a submissão ao exame de suficiência.
3. Recurso Especial provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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